
��
��
��
��
�

��
��
��
�

Pr
ot

oc
ol

o
Cl

ín
ico

Protocolo clínico aplicado às boas práticas visando
a segurança do paciente em Harmonização

Orofacial, de acordo com a legislação vigente.
A Harmonização Orofacial, Especialidade Odontológica reconhecida pelo Conselho Federal de

Odontologia em 2019 através da Resolução CFO-198, atua com o objetivo de equilibrar e harmonizar o
sorriso com o restante do rosto em busca de equilíbrio, função, saúde e melhora da qualidade de vida e
autoestima dos pacientes.

Embora muitos procedimentos estéticos possam ser interpretados erroneamente como isentos
de riscos à saúde diante da ampla gama de procedimentos atualmente oferecidos no mercado, os
usuários desses serviços podem estar sujeitos à complicações de saúde. Portanto, por tratar-se de uma
nova especialidade odontológica, torna-se imperativo a adoção de boas práticas e implementação de
protocolos e estratégias organizacionais voltadas para a qualidade e segurança do paciente, aonde
gestor e profissionais injetores devem dialogar para reduzir os riscos e danos desnecessários aos pacien-
tes.
          As preocupações pelo profissional devem ser direcionadas para o aprimoramento de infraestruturas,
identificação de riscos, revisão de processos visando melhorias constantes, tendo como foco principal o
paciente. Face o exposto, segue abaixo algumas considerações importantes para facilitar os processos de
trabalho e a identificação dos riscos nos estabelecimentos assistenciais de saúde.

1. Gestão dos equipamentos – Os estabelecimentos deverão possuir todos os equipamentos necessá-
rios à realização das atividades propostas, mantendo-os higienizados, em condições ergonômicas, e em
funcionamento adequado. De forma a reduzir de maneira significativa a elevada frequência de quebra
dos equipamentos, sugere-se que os estabelecimentos realizem a manutenção periódica preventiva.
Frequentemente observa-se a necessidade de ações imediatas de curto prazo a fim de restabelecer
dano a algum equipamento. Neste caso denominamos como manutenções corretivas. Sugere-se ar-
mazenar os documentos das manutenções em uma pasta para facilitar o acesso dos funcionários e
auditores fiscais sanitários.

2. Consulta de admissão inicial – Um processo eficiente de admissão do paciente para realização de
procedimentos estéticos é primordial para evitar a ocorrência de uma série de problemas. Deve ser
acurada e usada para diagnóstico preciso, aonde torna-se imperativa a elaboração de um plano de
tratamento personalizado e alinhamento das expectativas do paciente com relação ao tratamento pro-
posto. Uma sugestão de preenchimento prévio de um guia (briefing pré-procedimento) contendo todas as
informações sobre o paciente, determina a melhor abordagem de tratamento e reduz eventuais falhas de
planejamento.

3. Gestão de tecnologias, processos e produtos – este tópico está relacionado com o ato de organi-
zação do processo de aquisição, armazenamento e conservação dos correlatos os quais deverão ser
feitos de forma correta e planejada para otimizar os processos de trabalho, gerando sustentabilidade
e economia para os estabelecimentos. Em relação ao armazenamento dos insumos, este deverá seguir
as instruções de acordo com as orientações do fabricante. Produtos que necessitam de armazenamen-
to em geladeira como a toxina botulínica por exemplo, deverão seguir as orientações específicas de
temperatura. A aquisição de  termômetro com registro diário de temperatura faz-se necessária para
garantir a estabilidade e qualidade do correlato.

4. Descarte dos insumos – O gerenciamento de resíduos  contempla o correto descarte dos insumos,
de acordo com as normas e regulamentações vigentes de boas práticas. Devem ser observadas as
disposições da legislação vigente, tais como a da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 222, de 28
de março de 2018, a qual regulamenta as boas práticas de gerenciamento de resíduos em serviços de
saúde. Uma atenção especial deve ser dada para os materiais de uso único, os quais deverão ser
descartados logo após o uso. Dependendo do tipo de correlato, o descarte deverá ser realizado em
sacos de lixo branco leitoso (resíduos biológicos) ou caixas rígidas de coletores perfurocortantes. Para
melhor compreensão sobre materiais de uso único, a Resolução – RE Nº 2605 de 11 de agosto de 2006
estabelece a lista de produtos médicos enquadrados como de uso único proibidos de ser reprocessados
.
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5. Reprocessamento de artigos –  O processamento de produtos para saúde pode ser definido como o
conjunto de ações relacionadas a pré-limpeza, recepção, limpeza, secagem, avaliação da integridade e
da funcionalidade, preparo, desinfecção ou esterilização e armazenamento dos artigos. Há normas que
regulamentam o uso múltiplo dos artigos. Produtos para saúde passíveis de processamento são aqueles
que permitem repetidos processos de limpeza, desinfecção ou esterilização, e podem ser reutilizados,
desde que obedeçam à normatização vigente. A RDC nº 156, de 11 de agosto de 2006, dispõe sobre o
registro, rotulagem e reprocessamento de produtos médicos, e dá outras providências, estabelecendo
que a segurança na utilização dos produtos reprocessados é de responsabilidade dos serviços de saúde.

6. Limpeza e desinfecção de superfícies e equipamentos – As superfícies em serviços de saúde compreen-
dem: mobiliários, pisos, paredes, divisórias, portas e maçanetas, tetos, janelas, equipamentos, bancadas,
pias, macas, divãs, suporte para soro, balança, computadores, instalações sanitárias, grades de aparelho de
condicionador de ar, ventilador, exaustor, luminárias, bebedouro, aparelho telefônico, computadores e
outros.Devemos atentar para o correto preparo do ambiente para as atividades, mantendo a ordem do
estabelecimento para evitarmos infecções. Falhas nestes processos podem ter como consequência a disse-
minação e transferência de microrganismos nos ambientes, colocando em risco a segurança do usuário e dos
profissionais que atuam nesses estabelecimentos.

7. Higienização das mãos - O serviço de saúde deve disponibilizar os insumos, produtos e equipamentos
necessários para as práticas de higienização de mãos dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes e
visitantes. A RDC nº 42, de 25 de outubro de 2010 dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de
preparação alcoólica para fricção antisséptica das mãos.

8. Notificação de eventos adversos - A notificação de incidentes relacionados à assistência à saúde tem o
intuito de promover a cultura de segurança e melhoria contínua de seus processos, por meio dos dados
coletados. É obrigatória e confidencial e, de acordo com a RDC nº 36/2013, as notificações são realizadas
utilizando-se o módulo de notificação de incidentes relacionados à assistência à saúde do Notivisa, podendo
ser acessada através do site: https://www8.anvisa.gov.br/notivisa/frmLogin.asp

9. Proteção à Saúde do Trabalhador – Os estabelecimentos  devem garantir mecanismos de orientação
sobre imunização contra tétano, difteria, hepatite B e contra outros agentes biológicos a que os trabalha-
dores possam estar expostos. Além disto, os profissionais com possibilidade de exposição a agentes bioló-
gicos, físicos ou químicos deverão utilizar vestimentas específicas para o trabalho, incluindo calçados
compatíveis com o risco e em condições de conforto. Um outro elemento importante refere-se à utiliza-
ção de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), que devem ser disponibilizados em número suficiente
e compatível com as atividades desenvolvidas.

10. Regularização dos produtos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) - Nos serviços de
saúde especializados em Harmonização Orofacial, os correlatos, saneantes, produtos para saúde e cos-
méticos utilizados em HOF devem estar regularizados pela Anvisa e utilizados conforme as respectivas
legislações.  Esta informação deve estar presente no rótulo ou na etiqueta de rastreabilidade do produto.


